
 
 
 
 
 

 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2024 

Câmara de Vereadores do Município de Imbuia/SC 

 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS PARA AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS E 

TERRESTRES NACIONAIS, INTERNACIONAIS E SEGURO VIAGEM. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A aquisição torna-se necessária diante da demanda de locomoção de servidores públicos e 

vereadores para participação em eventos representativos e em cursos para especialização e atuali-

zação das rotinas administrativas e legislativas, ou outras atividades inerentes a administração pú-

blica em cidades distantes do município de Imbuia/SC. 

2.2 - Optou-se pela utilização do credenciamento porque o mercado de agenciamento de passagens 

aéreas vive em constante variação, portanto o valor cotado em um dia pode sofrer alteração no 

mesmo dia o que inviabiliza a realização do certame licitatório, nos moldes do artigo 79º, inciso 

III, da Nova Lei de Licitações; 

2.3 A aquisição de passagens aéreas será realizada diretamente com agências de viagens creden-

ciadas, nos moldes do artigo 79º, inciso III, da Nova Lei de Licitações. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

3.1. A Empresa credenciada será chamada e apresentará orçamento para a passagem aérea, 

terrestre, com destino nacional ou internacional conforme solicitação da Câmara de Vereadores de 

Imbuia. 

3.2 Será realizada pesquisa de preços com as empresas credenciadas, sendo utilizada a MAIOR 

taxa de desconto por parte da agência; 

3.3 O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só ocorrerá por 

meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 74, inciso 

IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

 

4.1. - No momento da contratação a Câmara de Vereadores deverá registrar as cotações de mercado 

vigentes. 

4.2. Será contratado o credenciado que, tiver a MAIOR taxa de desconto para a Câmara Municipal 

de Vereadores de Imbuia/SC. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O Presente Processo de Licitação ficará aberto até o fim do exercício de 2024. 



 
 
 
 
 

 
 

5.2. Serão notificadas as empresas credenciadas e que tiver a MAIOR taxa de desconto será 

contratada por meio de Processo de Inexigibilidade. 

 

6. DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS  

.6.1. A metodologia de avaliação se dará através de fiscalização, a ser exercida por servidor 

designado pela Câmara de Vereadores de Imbuia. 

.  

 

7. MODELO DE GESTÃO  

7.1. A gestão do Termo de Contrato ou similar será feita pela Câmara de Vereadores de Imbuia, 

assim como a fiscalização e Gestão. 

 

8. DO PAGAMENTO 

 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após a emissão e liquidação das notas. 

  

 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Apresentação plena, adequada e correta do serviço o qual o objeto do presente instru-

mento; 

9.2. Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as suas obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

 

10. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E PREÇOS DE REFERENCIA DA 

CONTRATAÇÃO 

 

10.1.  
 
ITEM 
 

 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

 
UND 

 
QUANT 

VALOR 

ESTIMADO 

ATÉ DIA 31 

DE 

DEZEMBRO 

DE 2024 



 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE 

VIAGENS PARA AQUISIÇÃO DE 

PASSAGENS AÉREAS E TERRESTRES 

NACIONAIS, INTERNACIONAIS E 

SEGURO VIAGEM. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SERVIÇO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 45.000,00 

 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

13.1 Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à contratada, após o cumprimento das 

formalidades legais;  

13.2 Colocar a disposição da CONTRATADA a documentação, dados e informações que lhe 

forem solicitadas;  

13.3 Designar pessoal, seus funcionários, sempre que necessário para prestarem esclarecimentos, 

acompanharem a realização do trabalho e servir de interlocutor com a CONTRATADA;  

13.4 Assegurar o livre acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados e, 

sobretudo, em serviço;  

13.5 Fornecer à contratada todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e 

demais informações que a empresa venha a solicitar para o desempenho dos serviços contratados. 

 

14. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

14.1. Ao participar de processo licitatório, o representante legal da participante, titular de dados 

pessoais, está ciente de que, para a execução do objeto do contrato, a CONTRATANTE terá acesso 

aos seus dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias de documentos de 

identificação, bem como, que os referidos dados serão tratados pela Administração, conforme 

autorização legal prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 

13.709/2018 – Art. 7º, inciso II.  

 

14.2. Tanto a Câmara de Vereadores quanto o fornecedor, declaram estar cientes do inteiro teor da 

Lei n.º 1.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e 

respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito 

ao adequado tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as 

condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis. 

14.3. O fornecedor declara que: 

a) respeita o direito à privacidade dos titulares dos Dados Pessoais no âmbito da execução do 

contrato,  

b) realiza o melhor uso da tecnologia da informação para a satisfação de seus clientes e da 

sociedade, e; 

c) visa a sustentabilidade e autonomia empresarial na execução do objeto para assegurar a 

estabilidade e a continuidade de seus serviços. 



 
 
 
 
 

 
 

 

14.4. Comunicar ao Câmara de Vereadores de Imbuia eventual alteração de sua razão social ou de 

controle acionário e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo 

de sessenta (60) dias, contados a partir da data de registro da alteração, a devida documentação. 

14.5. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios da LGPD, vedado seu compartilhamento com 

terceiros.  

14.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.7. Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações do município, para quaisquer fins, 

sem a expressa autorização. 

 

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

15.1 O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

15.2 A Câmara de Vereadores poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

15.3 A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pela fiscal de contrato, o Sr. Laudir Givanildo Schvindan 

15.4 O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara de Vereadores. 

15.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

15.6 O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato, com vistas 

à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, quando for o caso. 

15.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

15.8 O gestor do contrato ou instrumento equivalente será o Sr. Jorge Luiz Sardo que terá a função 

de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização. 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

17.1 A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 
 
 
 
 

 
 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

17.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

17.4 A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

17.5 A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/21. 

17.6 A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.7 A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.8 A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Legislativo, será 

de competência exclusiva de Vereador Presidente. 



 
 
 
 
 

 
 

17.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

17.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.11 A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

17.12 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

17.13 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 

158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

17.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

17.15 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

17.16 A Câmara de Vereadores deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal. 

17.17 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 



 
 
 
 
 

 
 

17.18 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Câmara de Vereadores a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

17.19 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II. Pagamento da multa; 

III. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

IV. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

17.20 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
18.1. As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotação 

específica, constante do orçamento de 2024. 

01.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA DE 
VEREADORES DE IMBUIA 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.00.00  

 

19. DOS CASOS OMISSOS 

  

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 

 

20. DO FORO  

 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ituporanga para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução desta contratação que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Imbuia, 20 de março de 2024 

 

 

 

 

Daniel Augusto Schmoller 

Agente de Contratação 
 


